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Nome fantasia - Empresas concorrentes - Registro 
como marca no INPI - Não ocorrência - Pedido 
de registro da empresa que faz uso do nome há 
mais tempo - Fumus boni iuris - Configuração - 

Liminar concedida - Manutenção

Ementa: Agravo de instrumento. Ação cautelar. Mesmo 
nome fantasia não registrado no INPI - Utilização anterior 
pela agravada. Caracterizado o fumus boni iuris. Manu-
tenção da decisão agravada.

- Contrariamente ao nome empresarial, o nome fantasia 
não goza de proteção sem o seu devido registro 
como marca.

- Conforme jurisprudência do STJ, está vigente em nosso 
país o sistema declarativo de proteção de marcas e 
patentes, que prioriza aquele que primeiro fez uso da 
marca, constituindo o registro no órgão competente mera 
presunção, que se aperfeiçoa pelo uso.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.13.
115741-4/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravan-
te: Gardeno Matoso Oliveira - Agravada: MBR Imóveis 
Ltda. - Relator: DES. ANACLETO RODRIGUES (Juiz de 
Direito convocado)

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Alega o apelante que a curatela administrativa é 
medida excepcionalíssima, devendo ser admitida apenas 
quando houver o confronto de interesses entre o adoles-
cente e seu responsável legal, ou, ainda, na hipótese de 
ausência dos pais, o que não se verifica no caso. Aduz 
que a situação do adolescente não se enquadra em 
nenhuma das hipóteses de situação de risco previstas no 
art. 98 do ECA. Afirma não haver como deferir curatela 
a pessoa que esteja em solo brasileiro de forma irregular. 
Assevera ser impossível o exercício da função de curador 
especial pela Defensoria Pública (f. 30/50).

Foram apresentadas contrarrazões às f. 52/59, em 
evidente infirmação.

Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça às 
f. 66/75, manifestando-se pela confirmação da sentença.

É o relatório.
2 - Conheço do recurso, porquanto presentes os 

seus pressupostos legais de admissibilidade.
Versam os autos sobre pedido de curatela espe-

cial proposta pelo adolescente M.G.C., por meio da 
Defensoria Pública de Minas Gerais, haja vista necessitar 
de assistência para celebração de contrato de trabalho e 
abertura de conta bancária para recebimento de salários.

No que concerne à alegação do apelante, de ser 
a Vara de Família a competente para julgar o pedido do 
apelado, razão não lhe assiste.

A presente ação não trata de regularização da 
guarda do menor, conforme faz crer o apelante, mas, sim, 
de pedido de curatela especial, sendo a Vara da Infância 
e da Juventude plenamente competente para o julga-
mento do feito.

Incontroverso que o apelado se encontra desam-
parado por sua família, porquanto a mãe é usuária de 
drogas e o pai presidiário (f. 06), estando auxiliado pelo 
Sr. A.P., dirigente da parte esportiva da ONG denominada 
Obras Educativas Jardim Felicidade, com quem mora há 
cerca de seis anos (f. 28/29).

Ainda que o Sr. A.P. esteja com a cédula de iden-
tidade com a validade expirada, isso não é óbice à sua 
nomeação como curador administrativo, “com o fim 
único de assisti-lo na assinatura do contrato de trabalho 
com o Banco do Brasil”.

A sindicância realizada às f. 28/29 demonstrou que 
o adolescente se encontra bem amparado e feliz com a 
guarda fática do Sr. A.P.

Noutro giro, não se há de falar que a Defensoria 
Pública invadiu a seara ministerial ao representar o menor 
nos presentes autos.

O art. 129 da Constituição da República é muito 
claro ao afirmar ser vedada ao Ministério Público a repre-
sentação judicial.

Conforme bem asseverado no parecer ministerial de 
f. 66/75, “na espécie, não age a Defensoria em nome 
próprio - e isso, sim, lhe seria defeso -, mas como mero 
veículo de menor ao abandono, e que não teria como 
conduzir sua pretensão à frente através da Advocacia 

privada, visto que carente”. E ainda, “deve ocorrer a 
refração de princípios, quando em foco interesses de 
menores, e pela óbvia razão da primazia constitucional 
absoluta, de maneira a ampliar a proteção a eles dispen-
sada, nunca restringi-la”.

Impende ressaltar que o contrato de aprendizagem 
tem validade até 27 de junho do corrente ano, ou seja, 
já está quase no fim, e seria extremamente prejudicial ao 
menor tornar inválida a curatela especial administrativa 
no atual momento processual.

3 - Assim, nego provimento ao recurso, para manter 
a sentença.

Custas recursais, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES EDGARD PENNA AMORIM e 
TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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Estados mediante procedimento próprio nas juntas comerciais 
correspondentes de cada Estado. 
Já o nome fantasia que identifica produtos ou serviços é 
aquele que normalmente passa a identificar o empreen-
dimento e é comumente confundido com a marca. Como 
o nome empresarial designa o empresário ou sociedade 
empresarial, o nome fantasia é a forma de ligar o produto ou 
serviço oferecido pela empresa ao nome empresarial.
A abrangência territorial e a forma da proteção do nome 
empresarial não podem ser confundidas com a garantia 
concedida pelo efetivo registro da marca ou nome fantasia 
no INPI - Instituto Nacional de Propriedade Industrial.
Portanto, para que esse nome fantasia ganhe proteção, ele 
precisa ser devidamente registrado no INPI, tornando-se 
a marca do produto ou serviço oferecido pela empresa. 
Devemos observar que o nome fantasia não goza de proteção 
sem o seu devido registro como marca e que tal registro é 
facultativo (adaptado de: abpi.empauta.com Brasília, 28 
de maio de 2009 O Estado/CE, INPI, abpi.empauta.com 
p.16/17).

Dessa forma, conforme destacado acima, o nome 
fantasia não goza de proteção como o nome empresa-
rial, requerendo para tanto seu registro no órgão compe-
tente (INPI).

Conforme consta nos autos, a agravante requereu 
o registro no INPI da marca “Patrimonium Imóveis”; 
contudo, como comprovado pela agravada à f. 39, em 
virtude do não pagamento das custas para o registro da 
marca, o pedido foi considerado inexistente pelo refe-
rido órgão.

Ante a inexistência de pedido de registro, a agra-
vada requisitou, conforme consta às f. 42/43, pedido de 
registro da referida marca, o que por si só configuraria o 
fumus boni iuris.

Não obstante, como ainda não deferido o pedido 
da agravada quanto ao registro da marca, e mesmo 
que se considere a inexistência de registro de ambas 
as empresas, ainda assim estaria configurado o fumus 
boni iuris.

De acordo com o contrato social da agravada, 
esta foi criada junto com o nome fantasia discutido, em 
20.11.2006 (f. 31), e vem usando tal nome desde então, 
conforme comprovam documentos de f. 53/54.

Por sua vez, a empresa agravante somente foi cons-
tituída em 20.07.2012 (f. 63), junto com o mesmo nome 
fantasia utilizado pela agravada, utilizando-o desde então.

Desse modo, conforme jurisprudência do SJT, está 
vigente em nosso país o sistema declarativo de proteção 
de marcas e patentes, que prioriza aquele que primeiro 
fez uso da marca, constituindo o registro no órgão 
competente mera presunção, que se aperfeiçoa pelo 
uso, de acordo como o entendimento extraído no voto 
abaixo transcrito:

Propriedade intelectual, industrial e processual civil. Marcas e 
patentes. ‘Juego del Million’ x ‘Jogo do Milhão’. Fato super-
veniente. Art. 462 do CPC. Caducidade. Arts. 142 e 143 da 
Lei de Propriedade Industrial. Sistema declarativo. Caduci-
dade. Efeitos ex tunc. Recurso especial conhecido e provido. 
1. Após a propositura da ação, se algum fato constitutivo, 

Belo Horizonte, 29 de abril de 2014. - Anacleto 
Rodrigues (Juiz de Direito convocado) - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ANACLETO RODRIGUES (Juiz de Direito 
convocado) - Trata-se de agravo de instrumento, 
com pedido de efeito suspensivo/ativo, interposto por 
Gardeno Matoso Oliveira, em face da decisão da MM. 
Juíza de Direito da 27ª Vara Cível da Comarca de Belo 
Horizonte, que, nos autos de ação cautelar que move o 
agravado em desfavor do agravante, concedeu liminar, 
determinando que o agravante retirasse a placa que usa 
contendo o nome fantasia do agravado, bem como se 
abstivesse de praticar qualquer ato em nome de “Patri-
monium Imóveis” sob pena de multa diária fixada em 
R$500,00 por período não superior a 90 dias.

Em síntese, alega que o agravado não preenche 
os requisitos do art. 273, CPC, bem como que o nome 
“Patrimonium Imóveis” não foi registrado pelo agravado 
no órgão competente INPI e que a proibição de o agra-
vante usar tal nome contraria a lei, já que, como não 
houve registro, não é possível considerar o agravado 
proprietário da marca em questão.

Foi concedido o benefício da justiça gratuita, razão 
pela qual não houve preparo.

Conforme decisão de f. 89, foi indeferida a anteci-
pação de tutela por não estarem presentes os requisitos 
do art. 273, CPC.

À f. 95, constam as informações do Juízo, nas quais 
se destacam a manutenção da decisão combatida e o 
cumprimento do disposto no art. 526 do CPC.

Foi apresentada contraminuta, à f. 97/102, onde se 
pleiteia a manutenção da decisão agravada.

Presentes os seus pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso.

Pela análise dos autos, vejo que razão não assiste 
ao agravante.

Conforme consta na decisão da Juíza a quo, às 
f. 56/57, estão presentes os requisitos para a concessão 
da liminar, quais sejam o periculum in mora, em razão dos 
danos que poderão ser causados mediante a confusão 
de clientes em vista de uma empresa distinta com o 
mesmo nome fantasia e o mesmo objeto, e fumus bonis 
iuris, cabendo, antes da análise deste último, ressaltar, 
de forma sucinta, a distinção entre nome empresarial e 
nome fantasia.

A formação do nome empresarial varia de acordo com o tipo 
societário que determina se a empresa registrará uma firma 
ou uma denominação social, adotando terminologias típicas 
para cada tipo. 
O nome comercial ou empresarial ganha proteção no âmbito 
do Estado em cuja junta comercial se efetivou o tal arquiva-
mento, podendo ser tal proteção ampliada para os demais 
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Ação anulatória - Ato administrativo - CRLV - 
Documento de porte obrigatório - Retenção do 

veículo - Inexistência de ilegalidade

Ementa: Ação anulatória de ato administrativo c/c repe-
tição de indébito. CRLV - Certificado de registro e licen-
ciamento de veículo. Documento de porte obrigatório. 
Art. 133 do Código de Trânsito Brasileiro. Condutor não 
munido do documento. Medida administrativa cabível: 
“retenção do veículo até a apresentação do documento”. 
Cogência do art. 232 do CTB. Ilegalidade. Inocorrência. 
Pedidos julgados improcedentes. Sentença mantida.

- Adstrito ao controle de legalidade, é vedado ao 
Poder Judiciário, pelo ordenamento jurídico-constitu-
cional pátrio, apreciar o mérito de ato administrativo, 
sob pena de interferir nas atribuições inerentes ao Poder 
Executivo estadual.

- Dessa forma, não se constatando inconstitucionalidade, 
ilegalidade ou abuso de poder no ato da autoridade, 
consubstanciado na retenção de veículo, cujo condutor 
não se mune de documento de porte obrigatório, qual 
seja o “CRLV - Certificado de Registro e Licenciamento 
de Veículo”, não restam caracterizados os requisitos 
que conduzem à procedência dos pedidos de anulação 
da multa de trânsito a ele imposta, bem como à resti-
tuição dos valores pagos a título de multas, impostos, 
taxas e despesas com remoção e estada, além de outros 
encargos legais, conforme o previsto no art. 262, § 2º, do 
Código de Trânsito Brasileiro para a retirada do veículo.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.10.164800-4/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Clébio Diovani 
Santos - Apelado: Estado de Minas Gerais - Relator: DES. 
ELIAS CAMILO SOBRINHO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 8 de maio de 2014. - Elias Camilo 
Sobrinho. - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ELIAS CAMILO SOBRINHO - Trata-se de 
recurso de apelação interposto por Clébio Diovani dos 
Santos contra a sentença de f. 71/75, proferida pelo MM. 
Juiz de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias 
da Comarca de Belo Horizonte, que, nos autos da ação 
anulatória de ato administrativo c/c repetição de indébito, 
ali ajuizada contra o Estado de Minas Gerais (apelado), 
julgou improcedentes os pedidos iniciais e condenou o 
autor, aqui apelante, ao pagamento das custas e despesas 

modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento do 
litígio, compete ao magistrado apreciá-lo, até de ofício, no 
momento do julgamento (art. 462 do Código de Processo 
Civil). 2. O detentor da marca registrada perderá o registro, 
por caducidade, se a requerimento de qualquer pessoa 
com legítimo interesse e decorridos 5 (cinco) anos da sua 
concessão, o uso da marca não tiver sido iniciado no Brasil 
ou se o uso tiver sido interrompido por mais de 5 (cinco) anos 
consecutivos, ou, ainda, se, no mesmo prazo, a marca tiver 
sido usada com modificação, que implique alteração de seu 
caráter distintivo original, tal como constante do certificado 
de registro (Lei de Propriedade Industrial, art. 143, incisos I 
e II). 3. Vige no Brasil o sistema declarativo de proteção de 
marcas e patentes, que prioriza aquele que primeiro fez uso 
da marca, constituindo o registro no órgão competente mera 
presunção, que se aperfeiçoa pelo uso. 4. Recurso especial 
conhecido e provido (REsp 964780/SP, Rel. Ministro Hélio 
Quaglia Barbosa, Quarta Turma, j. em 21.08.2007, DJ de 
24.09.2007, p. 323).

Dessa forma, levando-se em conta que a agra-
vada vem usando durante anos o nome fantasia “Patri-
monium Imóveis”, resta caracterizado o fumus boni iuris 
necessário à concessão da liminar, devendo manter-se a 
decisão agravada inalterada.

Nesse sentido já decidiu este egrégio Tribunal 
de Justiça:

Agravo de instrumento. Tutela antecipada. Direito marcário. 
Notoriedade. Anterioridade. Sistema declaratório de proteção 
de marcas. Concorrência desleal. 1. No sistema marcário 
vigente no Brasil, goza de preferência no registro aquele que 
primeiro fez uso da marca. Precedente do STJ. 2. O depósito 
do pedido de registro de marca perante o INPI habilita a agra-
vante a defender a sua marca, nos termos do art. 130, III, da 
Lei nº 9.279/96. O fato de o INPI ainda não haver lhe outor-
gado o registro definitivo não a impede de tomar as provi-
dências necessárias para impedir a divulgação da sua marca 
por empresa concorrente estabelecida em local próximo. 3. 
É ilegal valer-se de imitação de marca alheia, ainda que 
não registrada, para desviar a clientela de outrem - art. 195, 
III, da Lei 9.279/96. V.v.p.: 1. Não tendo sido concedido o 
registro da marca pelo Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial - INPI, não há que se falar sobre a sua propriedade 
e a sua utilização exclusiva pela empresa que solicitou o refe-
rido registro. 2. Não se concede a tutela antecipatória se as 
alegações iniciais não se apresentarem verossímeis (Agravo 
de Instrumento 1.0024.07.665470-6/001, Rel. Des. Maurílio 
Gabriel, 15ª Câmara Cível, j. em 14.08.2008, publicação 
da súmula em 24.09.2008).

Diante do exposto, nego provimento ao recurso, 
mantendo-se inalterada a decisão combatida.

Custas, se houver, ao final.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ARNALDO MACIEL e JOÃO CANCIO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


